PARECER N° 755, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 79, DE 2008




De autoria do Nobre Deputado José Bruno, o Projeto de Lei sob analise dispõe sobre “obrigação de o Poder Publico, através das concessionárias de estradas de rodagem, a construir, manter e disponibilizar bolsões para veículos automotores de qualquer categoria que cheguem à Capital nos denominados horários de pico”.




O projeto esteve em pauta pelo tempo previsto no Regimento Interno da Casa, não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à comissão de Constituição e Justiça, a qual, pronunciando-se sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da propositura, houve por bem ofertar parecer favorável à pretensão, analisada por intermédio do Relator Especial Deputado Fernando Capez,  o qual , pela manifestação de fls. 09, ratificou o parecer de fls. 04/06, anteriormente exarado pela Deputada Maria Lucia Amary, bem assim a emenda por ela apresentada.




Na seqüência, vem a propositura a esta Comissão de Transportes e Comunicação a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme prevê o § 11 do Artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno.




Na qualidade de Relator Especial designado por essa comissão para analisar a matéria quanto ao seu mérito, verificamos que a propositura tem por objetivo primordial acomodar, em bolsões disponibilizados pelo Poder Publico através das Concessionárias de Estradas de Rodagem, os veículos de qualquer categoria com destino à capital do Estado nos denominados “horários de pico”, visando o atendimento da norma contida na Lei Municipal n° 12.490/97, a qual limita a circulação de veículos das 7 as 10  e das 17 as 20 horas no chamado Centro Expandido da Capital, com o escopo de melhorar o fluxo do transito local.




Como justificativa, referindo-se à Lei Municipal, esclarece o autor que: “um dos mais perniciosos reflexos deste procedimento adotado pelo município de São Paulo é o de apenar com multa aqueles veículos que, por  não  estarem habituados à essa restrição e vindos de todas as partes do 

Pais, ficam expostos à fiscalização da CET (Companhia de Engenharia de Trafego), que impõe penalidades imerecidas”. –in verbis—




Entendemos, portanto, que a presente propositura pretende reduzir substancialmente o numero e a injustiça trazida por estas autuações, permitindo a criação de áreas seguras, já porque aqueles que conhecem a legislação ficam restritos às áreas não permitidas e sujeitas a outras punições. Estamos falando daqueles motoristas que estacionam seus veículos nos “acostamentos” para aguardar o termino dos horários de restrição, quais sejam, das 7 as 10 e das 17 as 20 horas, de segunda à sexta-feira, de acordo com o numero final da placa do veiculo conduzido.




Segundo, ainda, o projeto, esses “bolsões” somente poderiam ser utilizados gratuitamente durante os horários de restrição, podendo ser explorado como estacionamento nos intervalos do rodízio.




A propositura também obriga o Estado a disponibilizar transporte para o acesso de pessoas à Cidade, sugerindo, também, sejam elaboradas licitações entre as empresas de transporte coletivo interessadas em explorar essa eventual linha.




Em razão da enorme serie de obrigações impostas ao Estado, o que é vedado constitucionalmente, a Comissão de Constituição e Justiça houve por bem oferecer emenda que modifica o Artigo 1° do Projeto de Lei, dando-lhe nova redação e convertendo-o em projeto autorizativo.




Referida emenda visa o aprimoramento da proposição, com a qual também concordamos.




Destarte, ante o exposto, não visualizando nenhum óbice ao impulso processual, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei 79/08, de autoria do Nobre Deputado José Bruno, bem como à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.




a) João Barbosa – Relator Especial

